
AUTÓGRAFO   DE     LEI N°  50/2025  
 Executivo Municipal

DISPÕE  SOBRE  A  REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
INFRAESTRUTURA  PARA  IMPLANTAÇÃO  DO  DISTRITO 
INDUSTRIAL EM PACOTUBA E ABERTURA DE CORREDORES 
DE ACESSO, VISANDO A ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS EM 
CACHOEIRO  DE  ITAPEMIRIM  E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  CACHOEIRO  DE 
ITAPEMIRIM, no uso das atribuições estabelecidas 
na Lei Orgânica do Município, faz saber que a 
Câmara  Municipal  APROVA,  e  ele  SANCIONA  e 
PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar os serviços 
de infraestrutura necessários à implantação do Distrito Industrial em 
Pacotuba, em áreas vistoriadas e licenciadas pela Secretaria Municipal 
de  Meio  Ambiente  e  Urbanismo,  e  oportunamente  consideradas  de 
interesse público, observadas as prescrições do Decreto-Lei  n°  3365, 
de 21 de junho de 1941 e legislação correlata, em especial o Plano 
Diretor Municipal - PDM.

Art.  2º A  aquisição  das  áreas  para  criação  de  distrito 
industrial será objeto de desapropriação amigável ou judicial, podendo 
ser celebrado acordo para pagamento em prestações.

Art. 3º Os direitos de posse decorrentes da desapropriação da 
área, podem ser alienados a terceiros, locados, cedidos, arrendados, 
outorgados  em  regimes  de  concessão  de  direito  real  de  uso,  de 
concessão comum ou de parceria público-privada e ainda transferidos 
como  integralização  de  fundos  de  investimento  ou  sociedades  de 
propósito específico, conforme previsto em lei.

§  1º. Na  hipótese  de  celebração  de  ajuste  com  terceiros,  o 
interessado terá título de posse provisória até que sejam cumpridas as 
obrigações assumidas.

§ 2º. Será cláusula obrigatória do ajuste a efetiva e tempestiva 
implantação,  execução  e  operação  do  projeto  apresentado  pelo 
interessado  quando  do  credenciamento  à  participação  no  distrito 
industrial.

§  3º. O  descumprimento  de  quaisquer  obrigações  previstas  no 
ajuste implicará sua imediata rescisão, sem direito a indenização ou 
retenção de benfeitorias porventura realizadas.

Art.  4º Ficam identificados como trechos passíveis de abertura 
de corredores de acesso e promoção de infraestrutura básica, para  a 
instalação de polos de investimentos, com criação de emprego e renda 
no Município de Cachoeiro de Itapemirim, os seguintes segmentos:
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I - Aeroporto  ao  Centro  Industrial  de  São  Joaquim,  (no 
seguimento da Rua José Calegário);

II - Aeroporto  à  BR  101,  (no  trajeto  Parque  de  Exposições 
Avenida Getúlio Vargas x IBC x São Simão X Santa Tereza);

III - Valão a Monte Líbano, (no trajeto Valão x Morro Grande x 
Monte Líbano x CIT 142);

IV - Alto União nas proximidades do Posto de Saúde à Lambari 
(Estrada da Tijuca);

V - Safra do Km 17 da Rodovia BR 101, lado direito e esquerdo, 
até a divisa dos Municípios de Itapemirim x Atílio Viváqua;

VI - Itaoca à Fábrica de Cimento;
VII - Itaóca a São Vicente.

§ 1º. A ocupação das áreas adjacentes aos corredores industriais 
pela iniciativa privada será objeto de regulação por decreto do Poder 
Público,  observado  o  ordenamento  urbanístico,  com  o  propósito  de 
evitar a especulação imobiliária.

§  2º. Identificado  o  potencial  de  instalação  de  polos  de 
investimentos industriais ou comerciais, nos locais em que houver a 
abertura de corredores de acesso e de infraestrutura básica, poderá 
ser  declarada  a  utilidade  pública  para  fins  de  desapropriação  ou 
formalizada a parceria público-privada, quanto à área respectiva.

§  3º. Os segmentos referidos nos incisos I a VII do presente 
artigo  não  impede  a  abertura  de  corredores  de  acesso  e  de 
infraestrutura básica em outros trechos que apresentem características 
propícias às finalidades da presente Lei.

Art. 5º A Secretaria Municipal de Manutenção e Serviços poderá 
requisitar veículos, equipamentos em contratos de serviços de plantas 
e projetos para a realização dos serviços de infraestrutura, inclusive 
serviços de energia elétrica, muros, galpões, garagens, pavimentação 
de ruas e avenidas drenagem e o que mais for julgado necessário para o 
êxito da criação do distrito industrial e abertura de corredores de 
acesso.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir Comissão 
Especial, com participação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo,  da 
Controladoria  Geral  do  Município,  da  Secretaria  Municipal  de 
Manutenção e Serviços e da Secretaria Municipal de Fazenda,  com o 
propósito de:

I - elaborar  estudos  técnicos,  fixando  critérios  para  a 
avaliação  de  áreas  de  lotes  destinados  ao  distrito  industrial  ou 
afetadas pela passagem dos corredores de acesso e infraestrutura;

II - definir parâmetros e fatores para efeito de limitação de 
valores das indenizações, quando for o caso, observado o inciso IV;

III - estabelecer condições de pagamento das indenizações aos 
proprietários, conforme o valor resultante da avaliação técnica;
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IV - estabelecer o adequado zoneamento da região, considerando a 
natural valorização da área decorrente da realização da obra pública 
em referência;

V - fixar o valor do direito de posse dos lotes, conforme o 
zoneamento  previsto  no  inciso  IV  deste  artigo  ou  parâmetro 
correspondente;

VI - definir o índice de correção do valor apontado no inciso V, 
quando houver atraso no pagamento das prestações ou inadimplemento de 
que trata o inciso III do artigo 7°.  

Art.  7º Observados  os  critérios  definidos  do  artigo  6º,  a 
alienação dos direitos de posse dos terrenos industriais de acordo com 
o projeto, será precedida de procedimento licitatório ou de chamamento 
público, para credenciamento, sendo formalizada em instrumento próprio 
que assegure as condições do negócio, em especial:

I - capacidade de concretização do projeto apresentado, no prazo 
do pagamento;
II - prazo de até 36 (trinta e seis) meses para pagamento;
III - rescisão em caso de atraso de mais de duas parcelas;
IV - desocupação do terreno no prazo de 60 (sessenta) dias;
V - perda do valor já pago e das benfeitorias realizadas.

Art. 8° Havendo regular início das obras do projeto industrial 
ou do empreendimento, pelos interessados, com o licenciamento previsto 
em lei, no período de até 36 (trinta e seis) meses, o pagamento das 
prestações será suspenso até a  sua  finalização ou conclusão de 80% 
dele,  sendo  outorgado  instrumento  de  propriedade  definitiva ou 
declaração de quitação.

Art. 9° No projeto de implantação do distrito industrial, será 
reservado número de lotes, na forma da planta de construção, para 
estabelecimentos comerciais e bancários, shoppings, escolas técnicas, 
unidade  de  saúde,  heliporto,  farmácias,  centro  administrativo 
municipal,  posto  de  segurança,  estação  de  tratamento  de  esgoto, 
serviço de distribuição de água, praças, serviço de limpeza pública, 
bem como área de preservação do meio ambiente em proteção da fauna e 
da flora.

Art. 10. Os terrenos reservados para estabelecimentos comerciais 
ou  de  serviços,  serão  ofertados  nas  mesmas  condições  e  critérios 
fixados para os estabelecimentos industriais.

Art. 11. Os recursos a serem utilizados para aquisição da área a 
ser desapropriada serão provenientes do orçamento vigente ou obtidos 
por  meio  de empréstimo  com  instituições  financeiras, nacionais  ou 
internacionais, com garantia vinculada aos repasses relativos ao ICMS 
e ao FPM, sendo objeto de projeto de lei devidamente especificado.

Parágrafo único. Para obtenção dos recursos, poderão ainda, ser 
firmados termos de convênio com o governo estadual e federal, além de 
ajustes para recebimento de verbas parlamentares.
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Art.  12. A transferência de recursos orçamentários próprios ou 
provenientes de convênio com o Governo do Estado, para o pagamento do 
valor da área a ser desapropriada, bem como construção de obras de 
infraestrutura necessárias aos corredores de acesso, será objeto de 
abertura de créditos especiais.

Art.  13. Fica  o  Chefe  do  Executivo  Municipal  autorizado  a 
regulamentar, por Decreto, a aplicação dos dispositivos desta Lei, em 
especial os estudos técnicos referidos no artigo  6º que trata dos 
critérios  de  avaliação,  limites  de  indenização,  valor  dos  lotes, 
modalidades de licitação ou chamamento público e demais especificações 
necessárias.

Art. 14. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à 
conta do orçamento vigente, ficando a Secretaria Municipal de Fazenda 
autorizada a adotar as providências necessárias à sua adequação.

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim/ES, 27 de maio de 2025.

ALEXANDRE VALDO MAITAN
Presidente
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